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Somos o resultado de tudo o que vivemos. Em nós ecoa não somente a nossa voz, mas a voz de todos aqueles que nos perpassaram e nos transformaram em quem somos hoje. Um ser incompleto e em constante mudança, capaz de superar as mais duras batalhas e curar as mais profundas feridas.
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PREFÁCIO


			Aquele que tem um porquê para viver,


			pode suportar quase qualquer como.


			Friedrich Nietzsche


			O compromisso de prefaciar a leitura deste livro promove diversas sensações, mas nunca divergentes entre si. Quando iniciamos o caminho de direcionar um trabalho dessa envergadura, o primeiro que discutimos é a pertinência do tema, e muito especialmente o modo de abordagem dele. Como diz Umberto Eco, a verdadeira essência de uma tese está em sua originalidade, na criatividade de sua apresentação e no acréscimo que ambas as questões (se se cumprem) fazem ao campo do conhecimento.


			E é neste trabalho que vemos cumpridas essas três premissas.


			É inegável a importância do tema. Aqueles e aquelas que “padecem” de uma dessas enfermidades que estigmatizam, como é o caso do HIV-SIDA, são rapidamente transferidos à crônica quantitativa, quantos são, onde estão, como encaramos seu tratamento e como fazemos para que desapareçam rapidamente do “radar” e continuem seus caminhos, como possam e saibam. 


			A pretensão de fazê-los “visíveis” como pessoas de direito não pode limitar-se somente à escolha do tratamento e dar por finalizada a consulta, esquecendo que esse infortúnio possui um impacto definitivo para o resto de suas vidas, aqui o mérito fundamental deste trabalho. 


			Deixar em evidência e demonstrar a injusta distribuição da doença, sua relação inequívoca com o pertencimento de uma classe social determinada, as dificuldades no acesso que terminam impondo uma gravidade que poderia ter sido prevenida, a falta de empatia de um sistema de saúde com o falso pretexto de “culpar a vítima”, se bem que são condicionantes descritos em quase toda a bibliografia, a noção de “resiliência” aplicada à saúde pública e à possibilidade de converter esse fator num elemento central da terapêutica e finalmente de uma reavaliação da própria existência e suas possibilidades de reinserção em um mundo hostil, são cotações originalíssimas deste livro que acrescentam um plus ao conhecimento trabalhado até hoje.


			Nesse sentido, a valorização positiva do trabalho interdisciplinar como ferramenta iniludível para encarar essa tarefa garante fortemente a tese que defendemos desde o campo transdisciplinar da Saúde Pública, de que o processo saúde-enfermidade é o suficientemente complexo e ao mesmo tempo único, dada a singularidade e excepcionalidade de cada ser humano e sua circunstância, para ser “olhado” somente por um único par de óculos.


			É aqui que se destaca o compromisso de Angela, desde seu pertencimento à enfermagem. É desde sua formação, desde seu olhar amplo e integrador, desde sua genuína preocupação por aqueles que mais sofrem, desde sua empatia com os “infortunados” e seu espírito inquieto por mitigar esse abandono, que surge este livro.


			Como foi para mim a tarefa de acompanhá-la nesse caminho? Uma experiência enriquecedora e de grande aprendizado. Trata-se de alguém que tem muito claro e bem firmes os valores que orientam sua vida profissional, ao mesmo tempo possuidora de uma grande determinação e compromisso com a necessidade de mudar a realidade. Uma pessoa que desde o primeiro encontro no início dessa aventura que é o conhecimento, soube onde queria ir e assim o fez. Sempre aberta a qualquer sugestão desde o metodológico, dotada para uma escritura amena e original, com um sustento teórico e experiencial muito vigoroso.


			Só resta desejar um caminho afortunado no futuro, tão luminoso como foi a culminação deste trabalho que paradoxalmente começa a se materializar hoje.


			Dr.ª em Medicina Mónica Cristina Padró 


			UCES - Universidade de Ciências Empresariais e Sociais


			La Plata/Argentina.
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INTRODUÇÃO


			O HIV/Aids (Human Immunodeficiency Virus – Vírus da Imunodeficiência Humana/Acquired Immunodeficiency Syndrome – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) é uma infecção que atinge pessoas em todo o mundo, não havendo discriminação de sexo, cor ou idade1.


			O número de pessoas vivendo com HIV continua crescente. Em 2017, 36,9 milhões [31,1 milhões–43,9 milhões] de pessoas em todo o mundo viviam com HIV; 21,7 milhões [19,1 milhões–22,6 milhões] de pessoas tiveram acesso à terapia antirretroviral; 1,8 milhão [1,4 milhão–2,4 milhões] de novas infecções pelo HIV ocorreram; cerca de 940.000 [670.000–1,3 milhão] pessoas morreram por causas relacionadas à Aids. Desde o início da epidemia até 2017, 77,3 milhões [59,9 milhões–100 milhões] de pessoas foram infectadas pelo HIV e 35,4 milhões [25 milhões–49,9 milhões] de pessoas morreram por causas relacionadas à Aids.2


			No Brasil, foram detectados, no período de 1980 a junho de 2018, 982.129 casos de Aids no país. Foram diagnosticados 42.420 novos casos de HIV e 37.791 casos de Aids – notificados no Sinan, em 2017, declarados no SIM e registrados no Siscel/Siclom –, com uma taxa de detecção de 18,3/100.000 habitantes (2017). Desde o ano de 2012, observa-se uma diminuição na taxa de detecção de Aids no Brasil, que passou de 21,7/100.000 habitantes (2012) para 18,3/100.000 habitantes em 2017, configurando um decréscimo de 15,7%; essa redução na taxa de detecção tem sido mais acentuada desde a recomendação do “tratamento para todos”, implementada em dezembro de 2013. Como a notificação da infecção pelo HIV ainda está sendo absorvida pela rede de vigilância em saúde, não são calculadas as taxas referentes a esses dados. A maior concentração dos casos de Aids no Brasil foi observada nos indivíduos com idade entre 25 e 39 anos, em ambos os sexos. Os casos nessa faixa etária correspondem a 52,6% dos casos do sexo masculino e, entre as mulheres, a 48,7% do total de casos registrados de 1980 a junho de 2018 no Brasil, no período de 2000 até junho de 2018, foram notificadas 116.292 gestantes infectadas com HIV, das quais 7.882 no ano de 2017, com uma taxa de detecção de 2,8/1.000 nascidos vivos.3


			O primeiro caso de Aids no Brasil teve início na década de 1980, época em que a síndrome também se alastrava pelo mundo.4


			Desde a década de 1980, a Aids se tornou uma fonte de pesquisa fundamental em todas as áreas das ciências que têm reverência aos seres humanos, especialmente em saúde pública. Em seu início, grande parte das pesquisas passaram a dedicar a maioria dos estudos em observação da doença em si, etimologia, fatores epidemiológicos, manifestações físicas, clínicas, psíquicas e espirituais. No entanto, graças aos estudos realizados no início da epidemia, hoje a Aids tem uma realidade diferente em seus fatores epidemiológicos. Com quase quarenta anos de sua existência e, embora crescente, a Aids toma características de doença crônica quando observada a queda nas taxas de óbitos causados pela doença. Atualmente, faz parte da lista de doenças de condições crônicas, do Departamento de doenças de condições crônicas e infecções sexualmente transmissíveis.5


			As taxas de óbitos relacionadas à Aids tiveram uma queda considerável, de 8,7 para 6,2 casos a cada 100 mil habitantes. Essa regressão dos óbitos é explicada com o surgimento de terapias antirretrovirais inseridas em 1996, aumentando-se, assim, a sobrevida dos pacientes. A partir desse momento, as preocupações com a doença se destinaram a melhorar a qualidade de vida dos portadores de Aids.6


			Comprovando a eficácia dos antirretrovirais, as taxas de óbito após a sua introdução, em 2017, foram registrados no SIM um total de 11.463 óbitos por causa básica Aids (CID10: B20 a B24), com uma taxa de mortalidade padronizada de 4,8/100.000 habitantes. A taxa de mortalidade padronizada sofreu decréscimo de 15,8% entre 2014 e 2017 – considerando-se, possivelmente, ser em consequência da recomendação do “tratamento para todos” e da ampliação do diagnóstico precoce da infecção pelo HIV.7


			Quanto ao prognóstico em HIV/Aids, observa-se que alguns pacientes não têm usufruído as vantagens do tratamento. Isso porque um aspecto importante para o sucesso da terapia antirretroviral (TARV) é a adesão ao tratamento, definida como “compromisso de colaboração ativa e intencionada do paciente, com a finalidade de produzir um resultado preventivo ou terapêutico desejado”.8


			O tema é de extrema importância para a Saúde Pública, uma vez que o HIV/Aids acomete milhares de pessoas anualmente, gerando o aumento da demanda de atendimento e o uso de medicamentos aos serviços de saúde. Porém, mesmo com protocolos de atendimentos para o desenvolvimento do serviço, observa-se as dificuldades na adesão ao tratamento e reorganização do cotidiano.


			Nessa perspectiva, a aquisição e a manutenção da conduta de enfrentamento e adesão ao tratamento são fundamentais para a obtenção de bons resultados terapêuticos.


			Nesse viés, a resiliência toma destaque, fazendo-se necessária a discussão sobre esse tema que é de extrema importância para a prática profissional, sendo um conceito operativo, inovador e atual para o cuidado em saúde, surgindo na área da enfermagem em periódicos americanos e europeus a partir da década de 1990.9


			O conceito de resiliência foi utilizado primeiramente na Física, por Thomas Young, médico, físico e egiptólogo, que descreveu em seus trabalhos como um corpo se deforma e retorna ao seu estado anterior, sem sofrer alterações permanentes.10


			Há que se destacar ainda que o conceito de resiliência utilizado em ciências humanas representa a capacidade que o ser humano possui, mesmo quando inserido em um ambiente desfavorável, de construir-se e reconstruir-se de forma positiva diante das adversidades da vida.11


			Fortalecendo esse conceito, Silva, Elsen e Lacharité12 relacionam a resiliência com a capacidade de um indivíduo responder e reagir de maneira positiva aos acontecimentos adversos que enfrenta, mesmo quando significam risco potencial à sua saúde e ao seu desenvolvimento. Só é possível observar a resiliência a partir do momento em que o ser humano vivencia em sua trajetória de vida uma experiência traumática, exigindo uma tomada de decisão, no sentido de querer enfrentá-la e seguir em frente.13


			Segundo Carvalho et al.14, ainda são poucos os estudos que conseguem relacionar a resiliência e fatores de risco e proteção com a infecção pelo HIV/Aids. Os autores colocam que o conceito de resiliência foi incorporado recentemente à Psicologia e que esse conceito precisa de mais de tempo para ser absorvido pelas ciências biológicas e da saúde. Também defendem que mesmo dentro da Psicologia, em que o conceito é mais conhecido, poucos são os profissionais que se dedicam ao estudo de HIV/Aids. Dessa forma, a resiliência tem sido pouco investigada no contexto dessa infecção, fazendo com que o enfoque ainda seja predominantemente biológico e médico.


			Com essa visão, o profissional enfermeiro, ao desenvolver uma assistência que envolve as múltiplas dimensões do ser humano, observando e valorizando-o na sua totalidade mediante o entrelaçamento das ações de cuidados técnicas e expressivas, relacionadas à subjetividade15, poderá promover uma forma de cuidar fundamental para o enfrentamento do trauma vivenciado, seja durante o diagnóstico positivo para HIV ou mesmo na convivência com a doença e seus estigmas.


			Diante do exposto, é de extrema importância entender que o tratamento de pacientes portadores de HIV/Aids não se limita apenas ao uso habitual de medicamentos, e sim que há uma série de fatores diários vividos e sentidos. Há que se considerar seus medos, receios, meio em que vivem, família, trabalho, amigos e sua própria visão sobre a doença. Portanto, justifica-se a necessidade de observar a capacidade de resiliência de pacientes vivendo com Aids, uma vez que esse pode ser o fator decisivo para o sucesso do tratamento e sobrevida do paciente. Ter esse entendimento dentro dos serviços de saúde, que normalmente são voltados ao tratamento medicamentoso e à avaliação por exames é, de fato, uma necessidade.


			Inicialmente, esse referencial teórico será abordado com um breve histórico da história do HIV/Aids no Brasil. Na sequência, será descrito sobre: HIV/Aids na atualidade do Brasil; Organizações dos Serviços de Saúde para o enfrentamento do HIV/Aids Programa e protocolos para o cuidado do HIV/Aids no Brasil; A Enfermagem e o cuidado aos pacientes vivendo com HIV/Aids (cuidados de enfermagem no adoecimento/demanda de serviço; adoecimento físico e psicológico; tratamento, adesão e não adesão); Mecanismos de resiliência para o enfrentamento; Resiliência e a Contribuição da resiliência para a prática profissional.


			O problema enfrentado é a necessidade de reestruturação da vida diante de um diagnóstico positivo para a Aids que requer que as pessoas descubram e mobilizem capacidades de enfrentamento e superação, a fim de que consigam ressignificar e dar continuidade à vida e aos seus planos. Dessa forma, surgem as seguintes indagações: as pessoas com Aids conseguem enfrentar e superar as adversidades que surgem a partir da descoberta da infecção pelo HIV? Essas pessoas são resilientes e conseguem construir um novo caminho que as possibilite seguir adiante, ressignificando seus planos e suas vidas?
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			HISTÓRICO DO HIV/AIDS NO BRASIL


			Após a infecção pelo vírus HIV, pode-se verificar que a permanência do vírus no organismo é de anos, não sendo necessário que haja sua manifestação para caracterizar a infecção, podendo esta demorar até dez anos; sujeitos com essa condição são denominados de portadores de HIV. Por outro lado, quando o vírus ataca o sistema imunológico do indivíduo, deteriorando-o e prejudicando as funções básicas de sobrevivência, como as células de defesa do organismo, surgindo, consequentemente, infecções oportunistas, considera-se nessa condição que os sujeitos portam a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids). Nesse sentido, a Aids é caracterizada como uma síndrome, pois resulta em um conjunto de sinais e sintomas, não sendo ocasionada devido a uma única doença, e é adquirida, pois é o resultado de um agente externo ao organismo. Portanto, o HIV pode estar instalado organicamente nas células, sem manifestar sua possível infecção, isto é, a Aids.16


			Divide-se a manifestação do HIV em três fases, sendo elas: infecção na fase aguda, fase assintomática e a Aids propriamente dita. Nesse sentido, a infecção na fase aguda ocorre entre a primeira e a quarta semana após a contração do vírus, observando-se nela manifestações clínicas como febre, suor, dor de garganta e cabeça, cansaço, manchas vermelhas sobre o corpo e coceiras. A fase assintomática não apresenta sinais e sintomas, porém, o HIV está multiplicando-se no organismo, podendo esse estágio durar até dez anos. Os sintomas da Aids propriamente ditos ocorrem quando esses se tornam evidentes, devido ao enfraquecimento do sistema imunológico do sujeito, resultando em perda de peso, falta de apetite, diarreia, queda de cabelo e pele seca, entre outros. Dessa forma, o tratamento é fundamental para evitar a intensificação da infecção do HIV pelo organismo. Com ele, as Pessoas Vivendo com HIV/Aids (PVHA) podem levar uma vida normal se diagnosticadas com rapidez, ao potencializar os procedimentos que elevam a qualidade de vida, possibilitando uma aceitação e um enfrentamento da doença.17


			Considerando que os linfócitos CD4 atuam no sistema imunológico como células de defesa de agentes nocivos ao organismo, uma vez que o HIV alcança a corrente sanguínea e se utiliza dessas mesmas células (CD4) para se multiplicar, é inevitável a degradação desses linfócitos.18 Desse modo, conforme a evolução da infecção, é reduzida a quantidade dessas células, o organismo se torna mais suscetível a doenças relacionadas à baixa imunidade, desde um resfriado comum a doenças mais graves, como tuberculose e câncer.19


			Diversas são as formas de transmissão do vírus, todas, entretanto, podendo ser evitadas. O principal veículo utilizado pelo vírus para infectar o organismo é a relação sexual sem proteção (vaginal, anal ou oral). Além disso, é frequente a infecção pelos Usuários de Drogas Injetáveis (UDI), sendo qualquer material perfurante agente de transmissão do vírus, como agulhas, lâminas de bisturi, instrumentos para tatuagem e outros que entrem em contato direto com a corrente sanguínea. Entretanto, as formas de transmissão do vírus muitas vezes não são difundidas de forma clara entre a população, devendo-se, por isso, evidenciar que beijos, abraços, picadas de insetos, saliva, lágrimas, espirro e suor não são veículos de transmissão do HIV.20


			Outra forma de transmissão do vírus passível de destaque é a transmissão vertical (de mãe para filho), sendo esta um dos maiores desafios a nível mundial para reduzir sua incidência e aparecendo como um dos aspectos mais característicos do atual cenário epidemiológico do vírus no Brasil. A transmissão vertical pode ocorrer durante o período intrauterino, no trabalho de parto e pelo aleitamento materno, podendo todas essas serem evitadas por meio do teste anti-HIV21. Portanto, é de fundamental importância o pré-natal, sendo um dos exames complementares utilizados destinado a detectar o HIV – recomendado no 1º e no 3º trimestre da gestação. Desse modo, o diagnóstico pode ser efetuado na Unidade Básica de Saúde (UBS) ou na maternidade, com o teste rápido. Nesse sentido, o diagnóstico de HIV é anterior ao tratamento antirretroviral, prevenindo a transmissão do vírus para o feto, promovendo uma intervenção adequada, podendo reduzir o risco de transmissão vertical do HIV para menos de 1%.22


			Um estudo aplicado por Paiva et al.23, em uma Unidade de Atenção Primária no Estado de Minas Gerais, buscou verificar a relação entre o conhecimento sobre a Aids e suas formas de transmissão e manifestação entre 68 usuários do sistema. Nele, observou-se que 19,12% dos participantes relataram achar que a transmissão era por meio da picada de mosquito e outros 17,65% alegaram não ter certeza se a transmissão ocorria dessa forma, representando um total de 36,87% dos participantes com total desconhecimento em relação às formas de transmissão do vírus. 


			O tabu em relação ao diagnóstico do HIV se faz evidente por ser visto como sinônimo de morte, porém, conforme o desenvolvimento das ações institucionais e das entidades civis, oportuniza-se aos sujeitos diagnosticados com soropositivo uma melhor qualidade de vida a partir da descoberta precoce da doença e da utilização do tratamento de forma adequada.24 Entretanto, o desconhecimento em relação ao tratamento e a inacessibilidade aos serviços de saúde resultam em um diagnóstico efetuado de forma tardia, sendo um determinante de futuros riscos ao êxito do tratamento.25


			Muito se lutou para o reconhecimento da importância de um diagnóstico eficaz em relação ao HIV. O acesso a esse diagnóstico fora limitado durante um bom tempo, desde o início da epidemia, quando os testes anti-HIV eram voltados para o tratamento somente pelos serviços particulares. Os primeiros programas para facilitar o acesso ao diagnóstico foram promovidos pelos municípios de São Paulo e Porto Alegre, os quais fundaram organizações, em 1989, de início denominadas de Centros de Orientação e Apoio Sorológico (Coas), expandindo-se depois a nível nacional. Após recomendações administrativas instituídas pelo Ministério da Saúde, em 1993, alterou-se a denominação da organização para Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA), ampliando as atribuições do serviço, representando a sua funcionalidade por meio do diagnóstico precoce, aconselhamento e orientação, possibilitando a conscientização apropriada por meio de fundamentação científica, bem como fazendo a distribuição de preservativos, por exemplo.26


			Vários são os aspectos que contribuíram para a convergência em relação ao reconhecimento da importância do diagnóstico da Aids, como o aumento dos dados estatísticos de casos entre heterossexuais, mulheres e comunidades carentes e as possibilidades de tratamento com a evolução da farmacologia do HIV e da Aids, reduzindo o número de incidência da transmissão vertical e a concretização do diagnóstico no Sistema Único de Saúde (SUS). Desse modo, foi possível estabelecer nos serviços de saúde a oferta do teste anti-HIV, não circunscrevendo o acesso somente aos grupos então sócio-historicamente considerados como os grupos de risco, como os homens que fazem sexo com homens, usuários de drogas e profissionais do sexo, sendo responsabilidade dos CTA a incorporação do diagnóstico nos centros de saúde, tornando seu acesso universalizado.27


			Há 30 anos, o tratamento do HIV/Aids era escasso, causando dúvidas no âmbito científico e a insegurança em relação ao quadro epidêmico; seu diagnóstico resultava em uma circunstância letal, não havendo esperança de possíveis melhoras. O tratamento seguro e específico que a luta pelo reconhecimento da importância do HIV/Aids trouxe enaltece o potencial intelectual que as comunidades científicas juntamente com as forças institucionais possuem. Desse modo, o tratamento ampliou os horizontes das PVHA, configurando uma conquista mundial, possibilitando uma evolução em relação ao bem-estar e à qualidade de vida dos acometidos pelo vírus.28


			O tratamento possibilita um avanço intelectual, permitindo a maximização de pesquisas científicas em busca da cura da Aids, em que gradativamente, conforme os avanços científicos e o aperfeiçoamento dos instrumentos tecnológicos, é possível ampliar o vislumbre de uma época posterior em que a doença estará reduzida, se não inata. Nesse sentido, é possível promover uma qualidade de vida às PVHA, estimulando as instituições à conscientização da importância do tratamento, que é capaz de restringir a proliferação do vírus, assim como pode reduzir a discriminação e as mortes relacionadas à Aids.29


			Os antirretrovirais são fornecidos de forma gratuita pelo SUS, sendo eficazes a partir do diagnóstico precoce, possibilitando uma maior qualidade de vida das PVHA, potencializando o seu sistema imunológico e revertendo a possibilidade de evolução do vírus. O método farmacológico utilizado é derivado de um esquema denominado de primeira linha, em que se combina a dosagem e a composição química de três fármacos em um mesmo comprimido, facilitando a adesão ao tratamento devido à posologia simplificada.30


			O HIV é um vírus denominado de retrovírus, ou seja, multiplica-se constantemente com o auxílio de células enzimáticas. Desse modo, o tratamento se baseia em medicamentos antirretrovirais, inibindo a capacidade de reprodução contínua do vírus, impedindo a evolução do quadro viral. Nesse sentindo, associam-se os medicamentos antirretrovirais com os anti-hipertensivos, tratamentos medicamentosos indicados para doenças crônicas, sendo necessário seu uso durante toda a vida, o que possibilita uma vida normal, sem comprometimentos evidentes. 


			Além do tratamento, é necessário o acompanhamento contínuo com profissionais da saúde, assim como os exames habituais, permitindo o monitoramento do quadro viral do paciente e possibilitando um direcionamento eficaz em relação ao tratamento. Nesse sentido, um dos principais exames é o que verifica a taxa de CD4, calculando a quantidade de células de defesa no organismo.


			Outro método de diagnosticar e promover o tratamento é por meio de um exame que verifica a quantidade de concentração do vírus HIV no sangue segundo a carga viral, um procedimento laboratorial que examina quantitativamente a intensidade da infecção do vírus no organismo. Nesse sentido, a Terapia Antirretroviral (TARV) é um tratamento que reduz a quantidade de vírus na corrente sanguínea, ou seja, reduz a carga viral detectável no sangue. Portanto, o êxito no tratamento do HIV/Aids é considerado quando a carga viral está indetectável ou na menor quantidade possível. Além da carga viral, pode-se detectar a presença do HIV/Aids no organismo por meio de exames laboratoriais que examinam a quantidade de anticorpos atuantes, caso o vírus do HIV se potencialize conforme o tempo, a tendência é a maximização de anticorpos atuantes, pelos quais se pode verificar a infecção pelo HIV.31


			O surgimento da Aids no Brasil estabeleceu conexões diretas às reações governamentais, alterando o panorama político e social do país, associado ao movimento de democratização da saúde, entre meados de 1960 e 1970. Nesse sentido, o programa pioneiro de Aids em São Paulo estimulou a responsabilidade do papel da sociedade civil, estabelecendo um modelo de atenção pública, hoje amplamente instalada em todo o Brasil. Além disso, a resposta nacional se propagou com a parceria das Organizações Não Governamentais (ONGs), desempenhando fundamental importância no impulso ao desenvolvimento da aceitação e do reconhecimento da epidemia da Aids no Brasil.32


			Árdua tarefa se torna a tentativa de desvincular a história do desenvolvimento de um determinado fenômeno do contexto sociocultural da época, já que a resposta epidemiológica à Aids emergiu simultaneamente com o restabelecimento da democracia no país. Inicialmente, em 1980, o início da epidemia se integrou a outros temas evidentes na época, como os movimentos sociais de luta pela busca individual, tornando-se observável as manifestações políticas e sociais em resposta à epidemia. Desse modo, os aperfeiçoamentos metodológicos e conceituais que se faziam presentes nos departamentos de medicina tornaram-se destacáveis, uma vez que a Aids, ao merecer a respectiva atenção dos profissionais da saúde, forneceu a base para a elaboração de estudos científicos em que se abordava a teoria social da medicina e a temática de saúde coletiva, fundamentando-se na participação das comunidades no reconhecimento das políticas públicas.33


			Em 1981, propagou-se em nível mundial uma informação marcante em relação à epidemia. O Center for Disease Control and Prevention (CDC – em português, Centro de Controle de Doenças) dos Estados Unidos da América fez um dos primeiros relatórios sobre a infecção acometer alguns grupos de risco, principalmente os homossexuais. A epidemia promoveu uma forte reestruturação em diversos setores sociais, como as relações humanas, envolvendo assuntos como o sexo, a discriminação e o preconceito (destacando aqui o impedimento de ações preventivas) e o desenvolvimento no âmbito farmacêutico em relação ao tratamento, assim como a disponibilização deste a custo acessível para a comunidade.34


			O impacto mundial que a disseminação da epidemia trouxe envolveu diversos temas em nível governamental, tendo sido exigido o acesso à informação, subsídios orçamentários para o desenvolvimento de pesquisas científicas e a fabricação de medicamentos, assim como a maximização de discussões intelectuais envolvendo a moral e a ética de uma sociedade – como liberdade de expressão, direitos sexuais, direitos humanos, uso de drogas e o sigilo em relação à doença. Além disso, a sociedade vivia em complexas discussões políticas contra a ditadura, e havia também os movimentos sanitaristas cujas reivindicações eram em prol do acesso à saúde pública para todos. O medo era a expressão mais característica da época, representando também a atmosfera em relação à saúde, tanto dos acometidos pelo vírus quanto os profissionais da saúde, que se recusavam a atender as PVHA. Nesse sentido, foi fundamental a constituição regulamentada por lei em 1991 (resolução nº 1.359), pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), que institui os deveres dos médicos de atender pessoas vulneráveis ou infectadas pelo HIV/Aids.35


			Destaca-se que a luta pelo reconhecimento da Aids merece mérito devido ao avanço que obteve, da esfera estadual à esfera federal, uma conquista substancialmente significativa, uma vez que foi necessária uma união social para elucidar a importância das regulamentações políticas. Nesse sentido, entre os períodos de 1983 e 1986, consolidou-se o Programa Nacional de Aids juntamente com o Ministério da Saúde, articulando os setores civis estaduais, municipais e ONGs, elaborando uma integração técnica, financeira e política para instaurar em todo o país uma estratégia para o controle da epidemia. Como consequência, em 1996, implementou-se a terapia antirretroviral, o que foi considerado um marco histórico mundial, por produzir efeitos significativos ao tratamento da doença.36


			A primeira ocorrência dos casos de Aids data de 5 de junho de 1981, em um boletim do Centro de Controle de Doenças (CDC) denominado “Morbidity and Mortality Weekly Report” (MMWR) dos Estados Unidos da América (EUA), localizando-se em Atlanta, Geórgia. Posteriormente foram emergindo mais casos, e em 1982 a Aids começou a expandir-se, ganhando destaque midiático nas revistas médicas e imprensa internacionais. Como os primeiros casos foram identificados em homens homossexuais jovens, atribuiu-se um enfoque na manifestação da Aids, associando-o ao possível fator etiológico. Ainda em 1982, denominou-se à doença o termo científico Acquired Immunodeficieny Syndrome.37


			Concebendo o HIV sob sua perspectiva epidemiológica nos últimos 30 anos, percebe-se que a preocupação em relação à sua gravidade perpassa as esferas estatísticas e governamentais, pois se propagou por meio de vários contextos socioculturais. Nesse sentido, o espanto que surgiu com o enfrentamento da doença fez com que reações comportamentais das mais diversas emergissem, englobando todas as características sociais, fundamentadas no desconhecimento de suas manifestações e resultando em ignorância, preconceito, estigma e discriminação. Além disso, a falta de informação em relação à doença ocasionou uma dificuldade na elaboração de estratégias em nível nacional e internacional, o que trouxe prejuízos infindáveis para os portadores de HIV, levando-os até mesmo a perder seus empregos, suas moradias, acesso aos cuidados de saúde e outros serviços públicos de saúde, além da não aceitação dos próprios familiares.38


			No Brasil, sob uma perspectiva histórica, percebe-se que a Aids configurou uma intensa mudança no panorama social, associada a outros contextos socioculturais da época de sua descoberta, resultando na articulação de políticas públicas para o reconhecimento da importância da epidemia em uma esfera global, havendo a necessidade de abrangê-la sob as diretrizes dos direitos humanos.39 O período de sua descoberta (1981-1884) se caracteriza por uma luta social que acometia os denominados “grupos de risco”, compostos pelos principais sujeitos que manifestavam a doença, contribuindo para a elevação do preconceito já existente na época. Nesse sentido, os movimentos sociais em relação à homossexualidade (final de 1970) cresceram consideravelmente em busca da aceitação social e da redução da estigmatização e discriminação então evidentes. Desse modo, na esfera jurídica se percebe a resposta ocorrida em relação a essa luta, com as instituições de leis que protegem as pessoas acometidas pelo HIV considerando seu convívio social como um aspecto intrínseco, ao concebê-lo sob os direitos humanos.40


			O início da epidemia presenciou a inspiração de pessoas convictas e com coragem para lutar contra a adversidade, enfrentando os riscos consideráveis em busca de uma igualdade. Além da luta frequente no Brasil, evidencia-se o reconhecimento da epidemia em nível mundial, com os grupos ativistas gays em Nova York, mulheres africanas, profissionais do sexo na Índia, transexuais no Brasil e as pessoas no mundo inteiro que se depararam com uma realidade até então desconhecida. Desse modo, a luta resultou em um compromisso, nacional e internacional, com o objetivo de minimizar o preconceito e potencializar a diversidade.41


			Com o reconhecimento da epidemia, o Brasil foi um dos primeiros países no mundo a adotar políticas públicas acessíveis à população em relação ao HIV/Aids, criando o Programa Nacional de DST e Aids e conferindo institucionalmente uma rede de proteção para aqueles que manifestavam a doença. Dessa forma, as consolidações das políticas públicas estão diretamente vinculadas à mobilização social e às iniciativas dos estados e munícipios para descentralizar esses programas, assim como a proposta do Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, em 1996, o governo brasileiro forneceu ao SUS o acesso gratuito e universal ao tratamento com os antirretrovirais para todos os portadores do HIV.42


			Dados fornecidos pelo Ministério da Saúde43 evidenciam os avanços durante os últimos 30 anos, nos quais, com base em dados estatísticos, percebe-se a melhora do tratamento. Desde o início da epidemia, as crianças menores de 13 anos aumentaram sua chance de sobrevivência, tendo a probabilidade da duração de vida passado de 24% para 86% entre 1983 e 2007. Além disso, os primeiros registros em relação ao índice de sobrevivência de adultos com o diagnóstico de HIV em 1996 demonstravam uma sobrevida de 16 meses e, após a introdução da terapia antirretroviral, houve um aumento para 58 meses de vida. 


			A sociedade brasileira se mobilizou em resposta ao HIV e à Aids durante os anos 1980-1985, tendo sido criado, em 1984, o primeiro programa governamental sobre a Aids, em um plano estadual, inicialmente instalando-se em São Paulo. Em 1985, o programa foi difundido em Brasília pelo Ministério da Saúde. Posteriormente, surgiu a primeira organização civil denominada de Grupo de Apoio e Prevenção à Aids (GAPA-SP). Nessa mesma época, instituiu-se a Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids (ABIA), a segunda organização civil elaborada estrategicamente no Brasil para amplificar o acesso à informação em relação à epidemia e reduzir o estigma social.44


			Gradativamente, os movimentos sociais foram ganhando destaque midiático, ao mesmo tempo que desempenhavam papel fundamental para o reconhecimento da importância dos critérios que utilizavam para lutar pelos seus direitos. Foram várias as dificuldades encontradas pelos grupos ativistas, devido ao período de mudança social e política que o Brasil estava passando. Depois da ditadura militar, os aspectos sociais e políticos brasileiros estavam envolvidos em um processo de redemocratização, configurando intensas mudanças nessas esferas. E a epidemia emergiu nesse período, assimilando-se aos movimentos sociais, juntamente lutando pela igualdade e aceitação social.45


			A Abia elaborou quatro princípios fundamentais que direcionaram toda a visão em relação ao desenvolvimento da concepção da epidemia, sendo: (1) a solidariedade como o núcleo para a resposta social a uma doença que desestrutura todas as características biopsicossociais; (2) o respeito em relação à diversidade, devido às diferenças culturais que a doença acomete; (3) a cidadania como forma de integração social, reduzindo a discriminação; e (4) o direito à saúde para todos, potencializado os direitos humanos como orientador das condutas governamentais.46


			Esses princípios possibilitaram a criação de um fundamento moral, ético e político, resultando no enfrentamento da epidemia, já que na época não havia estrutura medicamentosa suficiente para receber toda a demanda. Além disso, esses fundamentos regularam toda a elaboração das políticas públicas, ampliando a o acesso à informação para todos os espaços sociais, pelos meios de comunicação de massa e campanhas públicas.47


			A Abia estimulou estratégias utilizadas para potencializar o acesso à informação propondo vários programas com a aliança de outros setores civis. Conforme o seu desenvolvimento, a organização visou desenvolver projetos para ampliar a rede de apoio para a sociedade, não somente para os portadores das doenças, mas também para a população em geral, que até então desconhecia completamente as manifestações da Aids e estigmatizava todo o fenômeno, atribuindo suas causas a grupos sociais específicos. Nesse sentido, a Abia otimizou o fluxo de comunicação entre os setores sociais, buscando subsídios governamentais e políticas públicas progressistas, baseados em práticas eficazes para atender as necessidades da população.48


			Uma das estratégias utilizada pela organização foi a elaboração de encontros, para os quais eram convocados diversos agentes sociais, como ativistas, pesquisadores, gestores, funcionários do sistema de saúde e pessoas que viviam com HIV e Aids. Além disso, uniu-se, também, os movimentos sociais, como os ativistas do movimento Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis (LGBT), feministas, o movimento negro, o movimento da reforma sanitária, e vários setores da sociedade que se encontravam até então vulneráveis.


			Ao reconhecer a força que a solidariedade desempenhava no desenvolvimento de um determinado fenômeno, nesse caso, o HIV e a Aids, a Abia criou um modelo de intervenção acessível a diversos modelos populacionais, elaborando iniciativas que visassem ao apoio aos grupos considerados de risco, como os homens que faziam sexo com outros homens, mulheres e jovens em situação de risco, trabalhadoras e trabalhadores do sexo, transexuais e pessoas soropositivas. Além disso, a organização frisava sempre a importância da pesquisa científica associada a ações educativas e de conscientização, considerando que o desenvolvimento só ocorre a partir do momento que uma sociedade avança intelectualmente e se abstrai de seus preconceitos.
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